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SIMULADO – 138/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Acerca de função administrativa e atos 

administrativos, julgue os itens a seguir. 

1. Situação hipotética: Um diretor de 

tribunal de contas editou ato 

administrativo com desvio de 

finalidade. Após correição, o vício foi 

detectado e comunicado ao presidente 

do tribunal. Assertiva: Nessa situação, o 

presidente poderá avocar para si a 

competência administrativa pertinente 

e convalidar o ato administrativo. 

 

2. Em razão do princípio da 

indisponibilidade do interesse público, o 

Estado somente poderá exercer sua 

função administrativa sob o regime de 

direito público. 

Com relação à responsabilidade civil do 

Estado, aos serviços públicos e ao controle 

da administração pública, julgue o item 

subsequente. 

3. Situação hipotética: O motorista de 

determinado veículo particular, não 

tendo respeitado o sinal vermelho do 

semáforo, provocou a colisão entre o 

veículo que dirigia e um veículo oficial 

do TCE/PA que estava estacionado em 

local proibido. Assertiva: Nessa 

situação, o valor da indenização a ser 

paga pelo Estado será atenuado ante a 

existência de culpa concorrente, já que 

o Brasil adota a teoria da 

responsabilidade objetiva do tipo risco 

administrativo. 

Julgue o item a seguir, acerca de controle da 

administração pública. 

4. O órgão de controle administrativo que 

decidir pelo cancelamento de ato 

válido, em virtude de considerações de 

natureza administrativa, deverá realizá-

lo por meio de ato de anulação. 

 

5. O cidadão que ajuizar representação por 

ato de improbidade administrativa 

contra agente público que ele sabe ser 

inocente incorrerá em crime e estará 

sujeito a indenizar o denunciado pelos 

danos materiais ou morais que houver 

provocado. 

 

6. O sistema de contencioso administrativo 

ocorre no âmbito de tribunais de 

competência especializada que não 

integram a estrutura do Poder 

Judiciário, cujas sentenças são dotadas 

de força de coisa julgada. 

No que concerne à administração pública, 

julgue o item a seguir. 

7. Do ponto de vista subjetivo, a 

administração pública integra o Poder 

Executivo, que exerce com 

exclusividade as funções 

administrativas, em decorrência do 

princípio da separação dos poderes. 

 

8. Situação hipotética: O TCE/PA alugou 

várias salas de aula de uma escola 

privada para a realização do curso de 

formação de seus novos servidores. 

Assertiva: Nessa situação, o ato de 

locação, ainda que seja regido pelo 

direito privado, é considerado um ato 

administrativo. 

Com fundamento nos conceitos e na 

legislação a respeito de controle na 

administração pública, julgue o item a 

seguir. 

9. Recursos administrativos constituem 

meios hábeis para propiciar o reexame 

de decisão interna de um órgão da 

administração por órgão correspondente 

de outro Poder ou de outra esfera. 

 

10. O controle exercido sobre as entidades 

da administração indireta é de caráter 
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essencialmente finalístico, pois elas não 

estão sujeitas à subordinação 

hierárquica, embora tenham de se 

enquadrar nas políticas governamentais 

e atuar em consonância com as 

disposições de seus estatutos. 

Com base na Lei de Improbidade 

Administrativa, julgue o item seguinte. 

11. Valer-se do trabalho de servidores 

terceirizados constitui ato de 

improbidade administrativa que importa 

enriquecimento ilícito; aceitar garantia 

insuficiente na realização de operação 

financeira é ato de improbidade que 

causa prejuízo ao erário; e descumprir 

exigência de requisitos de acessibilidade 

previstos na legislação é ato de 

improbidade que atenta contra os 

princípios da administração pública. 

 

12. As penalidades previstas na Lei de 

Improbidade Administrativa também são 

aplicadas a não servidores e a quem 

induza ou concorra para a prática de ato 

de improbidade ou dele se beneficie de 

forma direta ou indireta. 

Em relação a controle jurisdicional e 

atividade financeira do Estado, julgue o item 

que se segue. 

13. A adoção do sistema uno de jurisdição 

no direito brasileiro permite a 

apreciação, pelo Poder Judiciário, de 

lesão ou ameaça de lesão a direitos 

individuais e coletivos, em qualquer 

caso, o que inclui a revisão das decisões 

dos tribunais e conselhos de contas. 

A respeito dos conceitos doutrinários 

relativos ao controle da administração 

pública, julgue o item a seguir. 

14. Agente público que se recusar a prestar 

a declaração de bens dentro do prazo 

determinado em lei deverá ser punido 

com a pena de demissão a bem do 

serviço público. 

 

15. O tribunal de contas que executar 

atividades de fiscalização sobre os atos 

de gestão financeira da administração 

pública exercerá sua função 

jurisdicional. 

 

16. Na administração pública, o controle 

interno deve restringir-se à fiscalização 

contábil, financeira e orçamentária. 

 

17. No caso de serviços públicos prestados 

por meio de contratos de concessão, os 

tribunais de contas têm competência 

constitucional para fiscalizar a atividade 

financeira e operacional das empresas 

concessionárias. 

 

18. O controle exercido pelos tribunais de 

contas sobre as casas legislativas é 

considerado controle interno, haja vista 

a posição dos tribunais de contas no 

âmbito do Poder Legislativo. 

Com relação à organização administrativa e 

às licitações, julgue o próximo item. 

19. Situação hipotética: Determinado 

tribunal de contas, para comemorar o 

aniversário de sua criação, realizará um 

evento no qual está prevista a 

apresentação de renomado músico 

nacional. Assertiva: Nessa situação, a 

contratação do referido músico 

configura hipótese de inexigibilidade de 

licitação, por se tratar de profissional do 

setor artístico consagrado pela opinião 

pública. 

 

20. Em razão da complexidade das 

atividades incumbidas à administração 

pelas normas constitucionais e 

infralegais, existem, nos estados, 

diversas secretarias de estado com 
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competências específicas, notadamente 

em função da matéria. Essa distribuição 

de atribuições denomina-se 

descentralização administrativa. 

Com fundamento nos conceitos e na 

legislação a respeito de controle na 

administração pública, julgue o item a 

seguir. 

21. O controle interno situa-se no âmbito do 

controle administrativo e é exercido, 

em cada Poder, sobre seus próprios 

órgãos e entidades. Qualquer 

irregularidade que seja detectada e não 

comunicada ao respectivo tribunal de 

contas acarreta pena de 

responsabilidade solidária. 

 

22. O Poder Legislativo, por exercer, nos 

limites da Constituição Federal de 1988, 

controle sobre os demais Poderes, 

inclusive sobre o Poder Judiciário, 

quando este executa função 

administrativa, tem a prerrogativa de 

sustar atos normativos do Executivo e do 

Judiciário, quando exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites da 

delegação legislativa. 

Com base no disposto nas súmulas do 

Supremo Tribunal Federal relativas a direito 

administrativo, julgue o item subsequente. 

23. Tratando-se de processo administrativo 

disciplinar, se o acusado não tiver 

advogado, deve ser providenciado um ad 

hoc para formulação da sua defesa 

técnica, sob pena de nulidade do 

procedimento, por cerceamento de 

defesa. 

 

24. Insere-se na esfera de poder 

discricionário da administração pública 

a decisão de incluir o exame 

psicotécnico como fase de concurso 

para provimento de cargos públicos, o 

que pode ser feito mediante previsão 

em edital. 

Julgue o próximo item, relativo à legislação 

administrativa. 

25. Como é uma autarquia do tipo especial, 

a Agência de Regulação e Controle de 

Serviços Públicos do Estado do Pará 

(ARCON–PA), criada por lei para 

fiscalizar e regular a prestação dos 

serviços públicos concedidos, não possui 

autonomia financeira nem 

administrativa. 

 

26. São três os requisitos para que um ato 

administrativo seja dito perfeito: 

competência, finalidade e objeto. 

 

27. As empresas públicas, entidades 

dotadas de personalidade jurídica de 

direito privado, cuja criação é 

autorizada por lei, possuem patrimônio 

próprio e podem ser unipessoais ou 

pluripessoais. 

Com relação à licitação pública, julgue o 

item seguinte. 

28. Declarado o vencedor da licitação, na 

modalidade pregão qualquer licitante 

poderá manifestar, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer, 

sendo-lhe concedido o prazo de três dias 

para apresentar as razões do recurso. 

 

29. Concurso é a modalidade de licitação 

indicada para a escolha de trabalho 

técnico ou científico, mediante a 

instituição aos vencedores de prêmios 

em dinheiro, conforme critérios 

constantes de edital publicado na 

imprensa oficial com antecedência 

mínima de trinta dias. 

 

30. Está sujeita à nulidade a celebração de 

contrato com a administração pública 
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que desrespeite a ordem de 

classificação das propostas ou que 

inclua terceiros estranhos ao 

procedimento licitatório. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 C 

04 E 

05 C 

06 C 

07 E 

08 E 

09 E 

10 C 

11 C 

12 C 

13 C 

14 C 

15 E 

16 E 

17 E 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 E 

23 E 

24 E 

25 E 

26 E 

27 C 

28 C 

29 E 

30 C 
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